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O MUNICÍPIO DE MARCELINO RAMOS, por intermédio da Secretaria Municipal de
Administração, no uso de suas atribuições legais, com amparo no Decreto Municipal nº
084/2021 e de conformidade com a Lei Federal nº. 10.520/2002 e Decreto Municipal nº
091/2020, com aplicação subsidiária da Lei Federal nº. 8.666/1993 e suas alterações
posteriores,  TORNA PÚBLICO,  para conhecimento  dos interessados, que  se encontra
aberto o Processo de Licitação acima epigrafado, na Prefeitura, localizada na Praça
Padre Basso, 15.

A sessão virtual do pregão eletrônico será realizada no endereço eletrônico,
data de abertura da sessão e prazo limite para envio das propostas conforme descrito
acima, sendo que todas as referências de tempo observam o horário de Brasília.

1. DO OBJETO:
1.1.  A  presente  licitação  tem  por  objeto  o  REGISTRO  DE  PREÇOS  para  EVENTUAL
Aquisição de Equipamentos para Cozinha e Refeitório das Escolas Municipais; conforme
estimativa, descrição e especificação constante no Anexo I - Termo de Referência do
presente Edital.
1.2.1. Além  da  descrição  acima,  devem  ser  observadas  as  demais  características
constantes dos anexos deste edital.
1.2.2. As quantidades constantes neste edital e seus anexos são estimativas, não se
obrigando a administração pela aquisição total. 
1.2.3. Face ao disposto no art. 65, § 1º, da Lei 8.666/93, em sua total redação, as
quantidades de que trata o item anterior poderão sofrer acréscimos ou supressões de
até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial constante da Ata de Registro de
Preços. 

2. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO:
2.1 Poderão participar da Licitação as empresas do ramo pertinente ao objeto ora
licitado, desde que cumpridas as formalidades e exigências do presente de edital.



2.2. Não poderão participar desta licitação:
2.2.1. Empresas sob processo de falência ou concordata;
2.2.2. Empresas reunidas sob a forma de consórcio ou quaisquer outras modalidades de
associação;
2.2.3. Empresas que, na data designada para a apresentação da documentação e das
propostas, estejam suspensas de participar de licitações e/ou impedidas de contratar
com a Administração, ou tenham sido declaradas inidôneas por qualquer órgão da Admi-
nistração Pública, não tendo sido ainda reabilitadas.

3. DA IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO:

3.1. Qualquer cidadão poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar os
termos do presente Edital por irregularidade, protocolizando o pedido até dois dias
úteis antes da data fixada para a realização do Pregão, no Serviço de Protocolo da
CPL, situado no endereço mencionado no preâmbulo, cabendo ao Pregoeiro decidir sobre
a petição no prazo de vinte e quatro horas. Demais informações poderão ser obtidas
pelo e-mail: licita@marcelinoramos.rs.gov.br
3.2. Decairá do direito de impugnar os termos do presente Edital o proponente que
não apontar as falhas ou irregularidades supostamente existentes no Edital até o 2º
(segundo) dia útil que anteceder a data de realização do Pregão. Sendo intempestiva,
a comunicação do suposto vício não suspenderá o curso do certame.
3.3. A impugnação feita tempestivamente pela proponente não a impedirá de participar
do processo licitatório, ao menos até o trânsito em julgado da decisão a ela perti-
nente. Acolhida a petição contra o ato convocatório, será designada nova data para a
realização do certame, sendo corrigido o ato convocatório.

4. DA REPRESENTAÇÃO E DO CREDENCIAMENTO:
4.1. Para participar do certame, o licitante deve providenciar o seu credenciamento,
com atribuição de chave e senha, diretamente junto ao provedor do sistema, onde
deverá informar-se a respeito do seu funcionamento, regulamento e instruções para a
sua correta utilização.
4.2. As instruções para o credenciamento podem ser acessadas no seguinte sítio
eletrônico: www.portaldecompraspublicas.com.br
4.3. É  de  responsabilidade  do  licitante,  além  de  credenciar-se  previamente  no
sistema eletrônico utilizado no certame e de cumprir as regras do presente edital:
4.3.1. Responsabilizar-se  formalmente  pelas  transações  efetuadas  em  seu  nome,
assumir como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos
praticados diretamente ou por seu  representante, excluída  a  responsabilidade  do
provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais
danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros;
4.3.2. Acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório
e  responsabilizar-se  pelo  ônus  decorrente  da  perda  de  negócios  diante  da
inobservância de mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão;
4.3.3. Comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que
possa  comprometer  o  sigilo  ou  a  inviabilidade  do  uso  da  senha,  para  imediato
bloqueio de acesso;
4.3.4. Utilizar a chave de identificação e a senha de acesso para participar do
pregão na forma eletrônica; 
4.3.5. Solicitar o cancelamento da chave de identificação ou da senha de acesso por
interesse próprio;
4.3.6. Como requisito para participação no Pregão, em campo próprio do sistema
eletrônico, o licitante deverá manifestar o pleno conhecimento e atendimento às
exigências de habilitação previstas no Edital.



5. ENVIO DAS PROPOSTAS E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO:

5.1. As propostas e os documentos de habilitação deverão ser enviados exclusivamente
por meio do sistema, até a data e horário estabelecidos no preâmbulo deste edital,
observando os itens 6 e 7 deste Edital, e poderão ser retirados ou substituídos até
a abertura da sessão pública.
5.2. O licitante deverá declarar, em campo próprio do sistema, sendo que a falsidade
da declaração sujeitará o licitante às sanções legais:
5.2.1. O cumprimento dos requisitos para a habilitação e a conformidade de sua
proposta com as exigências do edital, como condição de participação;
5.2.2. O cumprimento dos requisitos legais para a qualificação como microempresa ou
empresa  de  pequeno  porte,  microempreendedor  individual,  produtor  rural  pessoa
física, agricultor familiar ou sociedade cooperativa de consumo, se for o caso,
estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos arts. 42 ao 49 da
Lei Complementar nº 123, de 2006, como condição para aplicação do disposto nos itens
deste edital;
5.3. Eventuais outros documentos complementares à proposta e à habilitação, que
venham a ser solicitados pelo pregoeiro, deverão ser encaminhados no prazo máximo de
02 (duas) horas.

6. DA PROPOSTA DE PREÇOS:

6.1. DISPOSIÇÕES GERAIS DA PROPOSTA:
6.1.1. Não serão consideradas as propostas que deixarem de atender, no todo ou em
parte,  quaisquer  das  disposições  deste  Edital,  sejam  omissas  ou  apresentem
irregularidades  insanáveis,  bem  como  aquelas  manifestamente  inexequíveis,
presumindo-se como  tais  as  que  contiverem  valores  irrisórios  ou  excessivos, ou
aquelas que ofertarem alternativas;
6.1.2. A apresentação da(s) proposta(s) implicará na plena aceitação, por parte do
proponente, das condições estabelecidas neste Edital e seu(s) Anexo(s);
6.1.3. Não serão aceitas propostas com ofertas não previstas neste Edital, nem
preços ou vantagens baseados nas ofertas das demais proponentes;
6.1.4. No valor unitário deverão estar incluídos os custos diretos e indiretos para
a perfeita execução do contrato, tipo despesa com transporte, embalagem, entrega,
descarregamento,  garantia,  seguros,  encargos  da  legislação  trabalhista  e
previdenciária;
6.1.5. Propostas  acima  do  “PO”  -  Preço  Orçamentário/Valor  de  Referência  serão
desclassificadas.
6.1.6. O prazo de validade da proposta é de até 60 (sessenta) dias, a contar da data
de abertura da sessão do pregão, estabelecida no preâmbulo desse edital.
6.1.7. Os licitantes deverão registrar suas propostas no sistema eletrônico, com a
indicação completa do produto ofertado, incluindo modelo, referências e demais dados
técnicos,  bem  como  com  a  indicação  dos  valores  unitários  e  totais  dos  itens,
englobando a tributação, os custos de entrega e quaisquer outras despesas incidentes
para o cumprimento das obrigações assumidas.
6.1.8. Qualquer  elemento  que  possa  identificar  o  licitante  importará  na
desclassificação da proposta, razão pela qual os licitantes não poderão encaminhar
documentos com timbre ou logomarca da empresa, assinatura ou carimbo de sócios ou
outra informação que possa levar a sua identificação, até que se encerre a etapa de
lances.

6.2. DO PREÇO:
6.2.1. O preço deverá ser cotado de forma unitária e total dos produtos ou serviços,



já incluídos os tributos, encargos, fretes, seguros e demais ônus, de acordo com os
preços praticados no mercado, conforme estabelece o Art. 43, inciso IV da Lei nº
8.666/93, sendo os valores relativos a cada item (unitário e total) em algarismo e o
valor total da proposta, expresso em moeda corrente nacional (R$), com no máximo
duas casas decimais após a vírgula considerando as condições deste Edital.
6.2.2.  Será  considerado  excessivo  para  o  fornecimento  do  presente  Objeto,
acarretando desclassificação da proposta, a cotação de preços unitário e/ou total
superiores  ao  “PREÇO  ORÇADO”  (PO)  constantes  da  Planilha  Orçamentária/Preço  de
Referência, anexos a este Edital.
6.2.3. Não será admitida qualquer variação acima dos preços unitários da planilha
orçamentária, anexa a este Edital.

7. DA HABILITAÇÃO:

7.1. Para fins de habilitação neste pregão, a licitante deverá enviar os seguintes
documentos, observando o procedimento disposto no item 5 deste Edital.
7.1.1. Todos os documentos exigidos para habilitação deverão estar no prazo de
validade. Caso o órgão emissor não declare a validade do documento, esta será de 60
(sessenta) dias contados a partir da data de emissão;
7.1.2. OS PROPONENTES DEVERÃO APRESENTAR:
7.1.3. DOCUMENTOS RELATIVOS À HABILITAÇÃO JURÍDICA:
7.1.3.1. Registro Comercial, no caso de empresa individual;
7.1.3.2. Cópia  do  ato  constitutivo,  estatuto  ou  contrato  social  em  vigor,
devidamente  registrado,  em  se  tratando  de  sociedades  comerciais  e  no  caso  de
sociedade por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores;
7.1.3.3. Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de
prova de diretoria em exercício;
7.1.3.4. Decreto de autorização em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira
em  funcionamento  no  País  e  ato  de  registro  ou  autorização  para  funcionamento
expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim exigir;
7.1.3.5.  Documento  de  identificação  com  foto  dos  sócios,  diretores  e  ou
proprietários;
7.1.3.6. Caso  o  licitante  seja  representado  por  procurador,  deverá  ser  juntada
procuração, com poderes ao procurador para decidir a respeito de todos os atos que
forem necessários ao andamento da licitação e, documento de identificação com foto
do procurador.
7.1.4. DOCUMENTOS RELATIVOS À REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:
7.1.4.1. Prova de Inscrição Ativa no Cadastro Geral de Contribuintes – CNPJ;
7.1.4.2. Prova de Inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, se
houver,  relativo ao  domicílio  ou sede  do  licitante, pertinente  ao  seu  ramo de
atividade e compatível com o objeto contratual;
7.1.4.3.  Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, (Certidão conjunta de
Débitos relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União);
7.1.4.4. Prova de regularidade da empresa com a Fazenda Estadual;
7.1.4.5. Prova de regularidade da empresa com a Fazenda Municipal, do domicílio ou
sede do proponente;
7.1.4.6. Certificado de Regularidade de Situação (CRF) perante o Fundo de Garantia
por Tempo de Serviço – FGTS;
7.1.4.7. Certidão Negativa de Débitos Trabalhista (CNDT) fornecido pela Justiça do
Trabalho.
7.1.5. DOCUMENTOS RELATIVOS À QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA:



7.1.5.1. Certidão Negativa de falência ou concordata expedida pelo distribuidor da
sede  da  pessoa  jurídica,  expedida  a  menos  de  60  (sessenta)  dias  da  data  do
cadastramento.
7.1.6. DECLARAÇÕES:
7.1.6.1. Declaração  da  licitante  de  que  não  possui  em  seu  quadro  de  pessoal
empregado(s)  com  menos  de  18  (dezoito)  anos  em  trabalho  noturno,  perigoso  ou
insalubre  e  de  16  (dezesseis) anos  em  qualquer trabalho, salvo  na condição  de
aprendiz,  a  partir  dos  14  anos  nos  termos  do  inciso  XXXIII,  do  art.  7º  da
Constituição Federal.
7.1.6.2.  Declaração  identificada  e  assinado  pelo  Representante  Legal,  de  que a
empresa não possui emitida contra si, declaração de inidoneidade, expedida em face
de inexecução, total ou parcial de contratos com outros entes públicos, nós termos
do artigo 87, inciso IV e artigo III da Lei n° 8.666/93, em atendimento do artigo 97
da referida Lei.
7.1.6.3. Que inexiste fato superveniente que seja impeditivo para sua habilitação,
estando ciente da Obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;
7.1.6.4. Declaração da empresa licitante de que aceita os termos do presente Edital,
em todas as fases do processo licitatório; 
7.1.6.5. Que não incorre nas demais condições impeditivas previstas no art. 9° da
lei  8666/93  bem  como  não  possuí  em  seu  quadro  de  pessoal  Servidores  Públicos
exercendo  funções  técnicas,  comerciais, de gerência,  administração ou tomada  de
decisão (inciso III, do art. 9º da lei 8.666/93);
7.1.6.6. Declaração  da  empresa,  informando  o  CNAE  –  Classificação  Nacional  de
Atividades Econômicas que representa maior receita da empresa.
7.1.7. DISPOSIÇÕES GERAIS DA HABILITAÇÃO:
7.1.7.1.  Sob  a  pena  de  inabilitação,  todos  os  documentos  apresentados  para
habilitação deverão estar em nome da licitante e, preferencialmente, com número do
CNPJ:
7.1.7.1.1. Se a licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da
matriz, ou;
7.1.7.1.2. Se a licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da
filial;
7.1.7.1.3. Serão  dispensados  da  filial  aqueles  documentos  que,  pela  própria
natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.
7.1.8. DA HABILITAÇÃO DAS ME E EPP:
7.1.8.1. A empresa de pequeno porte e a microempresa que pretender se utilizar dos
benefícios previstos nos artigos 42 a 45 da Lei Complementar n° 123/2006, de 14 de
dezembro  de  2006,  e  que  assim  declarou  no  item  5.2.2 deverá  comprovar  seu
enquadramento em tal  situação  jurídica  através  de  certidão expedida  pela Junta
Comercial (conforme artigo 8° da Instrução Normativa n° 103 de 30/04/2007) ou por
meio de  declaração firmada por contador de que se enquadra como microempresa ou
empresa de pequeno porte.
7.1.8.1.1. A responsabilidade pela declaração de enquadramento como microempresa ou
empresa de pequeno porte é única e exclusiva do licitante que, inclusive, se sujeita
a  todas  as  consequências  legais  que possam  advir de  um enquadramento falso  ou
errôneo.
7.1.8.1.2. As cooperativas que tenham auferido no ano calendário anterior, receita
bruta até o limite de 3.600.000,00 (três milhões e seiscentos mil reais), gozarão
dos benefícios previstos nos art. 42 a 45 da Lei Complementar 123, de 14 de dezembro
de 2006, conforme o disposto no art. 34, da Lei 11.488, de 15 de junho de 2007,
desde que também apresentem declaração de que se enquadram no limite de receita
referido acima.



7.1.8.2. As microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da participação,
deverão  apresentar  toda  a  documentação  exigida  para  efeito  de  comprovação  de
regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, atendendo o que
determina o art. 43 da Lei Complementar 123/06.

8. DOS PROCEDIMENTOS DA LICITAÇÃO:

8.1. DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA:

8.1.1. No dia e hora indicados no preâmbulo, o pregoeiro abrirá a sessão pública,
mediante a utilização de sua chave e senha.
8.1.2. O licitante poderá participar da sessão pública na internet, mediante a
utilização de sua chave de acesso e senha, e deverá acompanhar o andamento do
certame  e  as  operações  realizadas  no  sistema  eletrônico  durante  toda  a  sessão
pública  do  pregão,  ficando  responsável  pela  perda  de  negócios  diante  da
inobservância de mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão, conforme
disposto neste Edital.
8.1.3. A comunicação entre o pregoeiro e os licitantes ocorrerá mediante troca de
mensagens em campo próprio do sistema eletrônico.
8.1.4. Iniciada a sessão, as propostas de preços contendo a descrição do objeto e do
valor estarão disponíveis na internet.

8.2. CLASSIFICAÇÃO INICIAL DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES:

8.2.1. O  pregoeiro  verificará  as  propostas  apresentadas  e  desclassificará
fundamentadamente  aquelas  que  não  estejam  em  conformidade  com  os  requisitos
estabelecidos no edital.
8.2.2. Serão desclassificadas as propostas que:
8.2.3. Não atenderem às exigências contidas no objeto desta licitação;
8.2.4. Forem omissas em pontos essenciais;
8.2.5. Contiverem opções de preços ou marcas alternativas ou que apresentarem preços
manifestamente inexequíveis.
8.2.6. Quaisquer  inserções  na  proposta  que  visem  modificar, extinguir  ou  criar
direitos, sem previsão no edital, serão tidas como inexistentes, aproveitando-se a
proposta no que não for conflitante com o instrumento convocatório.
8.2.7. As propostas classificadas serão ordenadas pelo sistema e o pregoeiro dará
início à fase competitiva, oportunidade em que os licitantes poderão encaminhar
lances exclusivamente por meio do sistema eletrônico.
8.2.8. Somente poderão  participar  da  fase  competitiva  os  autores  das  propostas
classificadas.
8.2.9. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos e serão informados, em tempo
real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do seu autor,
observando  o  horário  fixado  para  duração  da  etapa  competitiva,  e  as  seguintes
regras:
8.2.9.1. O licitante será imediatamente informado do recebimento do lance e do valor
consignado no registro.
8.2.9.2. O licitante somente poderá oferecer valor inferior ao último lance por ele
ofertado e registrado pelo sistema.
8.2.9.3. Não serão aceitos dois ou mais lances iguais e prevalecerá aquele que for
recebido e registrado primeiro.
8.2.9.4. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances será de R$ 1,00
(um real) que incidirá tanto em relação aos lances intermediários, quanto em relação
do lance que cobrir a melhor oferta.



8.3. MODO DE DISPUTA:

8.3.1. Será adotado o modo de disputa aberto, em que os licitantes apresentarão
lances públicos e sucessivos, observando as regras constantes neste Edital.
8.3.2. A etapa competitiva, de envio de lances na sessão pública, durará dez minutos
e,  após  isso,  será  prorrogada  automaticamente  pelo  sistema  quando  houver  lance
ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da sessão pública.
8.3.3. A prorrogação automática da etapa de envio de lances será de dois minutos e
ocorrerá  sucessivamente  sempre  que  houver  lances  enviados  nesse  período  de
prorrogação, inclusive quando se tratar de lances intermediários.
8.3.4. Na  hipótese  de não haver novos  lances, a  sessão pública  será encerrada
automaticamente.
8.3.5. Encerrada  a  sessão  pública  sem  prorrogação  automática  pelo  sistema,  o
pregoeiro poderá, assessorado pela equipe de apoio, admitir o reinício da etapa de
envio de lances, em prol da consecução do melhor preço, mediante justificativa.
8.3.6. Na hipótese de o sistema eletrônico desconectar para o pregoeiro no decorrer
da etapa de envio de lances da sessão pública e permanecer acessível aos licitantes,
os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos realizados.
8.3.7. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por
tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente
decorridas vinte e quatro horas após a comunicação do fato aos participantes, no
sítio eletrônico do Município.

8.4. CRITÉRIOS DE DESEMPATE:

8.4.1. Encerrada etapa de envio de lances, será apurada a ocorrência de empate, nos
termos dos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/2006, sendo assegurada, como
critério do desempate, preferência de contratação para as beneficiárias que tiverem
apresentado a declaração, de que trata o item 5.2.2 deste Edital;
8.4.2. Entende-se como empate, para fins da Lei Complementar nº 123/2006, aquelas
situações  em  que  as  propostas  apresentadas  pelas  beneficiárias  sejam  iguais ou
superiores em até 5% (cinco por cento) à proposta de menor valor.
8.4.3. Ocorrendo o empate, na forma do subitem anterior, proceder-se-á da seguinte
forma:
8.4.3.1. A beneficiária detentora da proposta de menor valor será convocada via
sistema para apresentar, no prazo de 5 (cinco) minutos, nova proposta, inferior
àquela  considerada,  até  então,  de  menor  preço,  situação  em  que  será  declarada
vencedora do certame.
8.4.3.2. Se a beneficiária, convocada na forma da alínea anterior, não apresentar
nova  proposta,  inferior  à  de  menor  preço,  será  facultada,  pela  ordem  de
classificação, às demais microempresas, empresas de pequeno porte ou cooperativas
remanescentes,  que  se  enquadrarem  na  hipótese  do  item  8.4.2 deste  edital,  a
apresentação de nova proposta, no prazo previsto na alínea a deste item.
8.4.4. O disposto no  item 8.4.1 não se aplica às hipóteses em que a proposta de
menor valor inicial tiver sido apresentado por beneficiária da Lei Complementar nº
123/2006.
8.4.5. Se não houver licitante que atenda ao  item 8.4.1 e seus subitens, serão
observados os critérios do art. 3º, §2º, da Lei nº 8.666/1993.
8.4.6.  Persistindo  o  empate,  a  proposta  vencedora  será  sorteada  pelo  sistema
eletrônico dentre as propostas empatadas, de acordo com o art. 45, § 2º, da Lei nº
8.666/1993.



8.5. NEGOCIAÇÃO E JULGAMENTO:

8.5.1. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, inclusive com a
realização do desempate, se for o caso, o pregoeiro deverá encaminhar, pelo sistema
eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para
que seja obtida melhor proposta.
8.5.2. A  resposta  à  contraproposta  e  o  envio  de  documentos  complementares,
necessários ao julgamento da aceitabilidade da proposta, inclusive a sua adequação
ao  último  lance  ofertado,  que  sejam  solicitados  pelo  pregoeiro,  deverão  ser
encaminhados no prazo fixado no item 5.3 deste Edital.
8.5.3. Encerrada a etapa de negociação, será examinada a proposta classificada em
primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação
valor de referência da Administração.
8.5.4. Não  serão  consideradas,  para  julgamento  das  propostas,  vantagens  não
previstas no edital.

9. VERIFICAÇÃO DA HABILITAÇÃO:

9.1. Os documentos de habilitação, de que trata o item 7.1.2, enviados nos termos do
item  5.1,  serão  examinados  pelo  pregoeiro,  que  verificará  a  autenticidade  das
certidões junto aos sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores,
sendo  que  o  licitante  vencedor  se  responsabiliza  a  encaminhar  os  respectivos
originais  ou  cópias  autenticadas  no  prazo  de  até  02  (dois)  dias  úteis,  para
Prefeitura de Marcelino Ramos, A/C Pregoeira e Equipe de Apoio, Praça Padre Basso,
15, Centro – CEP: 99800-000.
9.2. A  beneficiária  da  Lei  Complementar  nº  123/2006,  que  tenha  apresentado  a
declaração exigida no  item 5.2.2 deste Edital e que possua alguma restrição na
comprovação  de  regularidade  fiscal  e/ou  trabalhista,  terá  sua  habilitação
condicionada ao envio de nova documentação, que comprove a sua regularidade, em 05
(cinco)  dias  úteis,  prazo  que  poderá  ser  prorrogado  uma  única  vez,  por  igual
período, a critério da Administração, desde que seja requerido pelo interessado, de
forma motivada e durante o transcurso do respectivo prazo.
9.2.1. A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem anterior,
implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no
art.  81  da  Lei  Federal  8.666/93,  sendo  facultado  à  Administração  convocar  os
licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato,
ou revogar a licitação.
9.3. Constatado o atendimento às exigências estabelecidas no edital, o licitante
será declarado vencedor, oportunizando-se a manifestação da intenção de recurso.
9.4. Na hipótese de a proposta vencedora não for aceitável ou o licitante não
atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a proposta subsequente
e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta
que atenda ao edital. 

10. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS:
10.1 Declarado o vencedor, ou proclamado o resultado sem que haja um vencedor, os
licitantes  poderão  manifestar  justificadamente  a  intenção  de  interposição  de
recurso, em campo próprio do sistema, sob pena de decadência do direito de recurso.
10.2 Havendo a manifestação do interesse em recorrer, será concedido o prazo de 3
(três) dias consecutivos para a interposição das razões do recurso, também via
sistema,  ficando  os  demais  licitantes  desde  logo  intimados  para  apresentar
contrarrazões em igual número de dias, que começarão a correr do término do prazo do
recorrente.



10.3 Interposto o recurso, o pregoeiro poderá motivadamente reconsiderar ou manter a
sua decisão, sendo que neste caso deverá remeter o recurso para o julgamento da
autoridade competente.
10.4 O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis
de aproveitamento.

11. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO:
11.1.  Após a declaração do vencedor da licitação, não havendo manifestação dos
proponentes quanto à interposição de recurso, o Pregoeiro opinará pela adjudicação
do objeto licitado, o que posteriormente será submetido à autoridade competente.
11.2. No  caso de  interposição de recurso, depois  de  proferida a  decisão,  será
adotada  os  mesmos  procedimentos  já  previstos  neste  Edital  para  adjudicação  e
homologação do resultado da licitação.
11.3. A autoridade competente adjudicará o objeto licitado ao vencedor do certame e
homologará  o  resultado  da  licitação,  convocando  o  adjudicatário  a  assinar  o
Contrato.
11.3.1. Decorrido  o  prazo  e  dentro  do  prazo  de  validade  da  proposta,  e  não
comparecendo à Prefeitura o proponente convocado para a assinatura do contrato, será
ele havido como desistente, ficando sujeito às sanções previstas neste edital.
11.4. A Administração poderá, quando o proponente vencedor convocado dentro do prazo
de  validade  de  sua  proposta  não  apresentar  situação  regular  ou  se  recusar
injustificadamente  a  assinar  o  Contrato,  convidar  os  demais  proponentes
classificados, seguindo a ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas
mesmas  condições  propostas  pela  primeira  classificada,  ou  revogar  a  licitação
independentemente da cominação do Art. 81 da Lei Federal 8.666/93.

12. DAS CONDIÇÕES DE CONTRATAÇÃO:
12.1. Esgotados todos os prazos recursais, a Administração, convocará o vencedor à
formalização do contrato no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de decair do direito de
contratação, sem prejuízo das sanções previstas nos artigos 81 e 87 da Lei nº.
8.666/93.
12.2. O prazo de que trata o item 4.1 poderá ser prorrogado uma vez e pelo mesmo pe-
ríodo, desde que seja requerido de forma motivada e durante o transcurso do respec-
tivo prazo.
12.3. Na hipótese de o vencedor da licitação se recusar a assinar o contrato, outro
licitante será convocado, respeitada a ordem de classificação, para, após a compro-
vação dos requisitos para habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos
complementares e, feita a negociação, assinar o contrato, sem prejuízo da aplicação
das sanções.
12.4. Decorrido o prazo da convocação, dentro do prazo de validade da proposta, e
não comparecendo à Prefeitura o proponente convocado para a assinatura do contrato,
será ele havido como desistente, ficando sujeito às seguintes sanções, aplicáveis
isolada ou conjuntamente:
12.4.1. Multa de 3% (três por cento) sobre o valor global de sua proposta;
12.4.2. Impedimento de contratar com a Administração por prazo não superior a 2
(dois) anos;
12.4.3. A multa deverá ser recolhida no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da
intimação da decisão administrativa que a tenha aplicado, garantida a defesa prévia
do interessado, no prazo de 05 (cinco) dias úteis.



13. DA EXECUÇÃO:

13.1. Após a assinatura do contrato, o objeto desta licitação deverá ser entregue,
de ACORDO COM A NECESSIDADE do Município e mediante a sua solicitação.
13.2. O objeto deve ser entregue no prazo de 20 dias após o envio das ORDENS DE COM-
PRAS, que se fará através de e-mail.

14. DO RECEBIMENTO:

14.1. O material será recebido pelo responsável do setor, com acompanhamento e
fiscalização do recebimento do material adquirido, mediante o fornecimento da Nota
Fiscal.
14.2. Os objetos da licitação deverão ser entregues na sede da Prefeitura Municipal,
Praça Padre Basso, 15, Centro, Marcelino Ramos - RS, durante o horário de expediente
desta.
14.3. Os bens deverão ser entregues no preço cotado no processo licitatório, no lo-
cal indicado, sem qualquer reajuste, e livre de quaisquer outras despesas relativo
ao transporte dos bens.
14.4. Além da entrega no local especificado, deverá a empresa contratada também des-
carregar e armazenar o material em local indicado por servidor, comprometendo-se
ainda, integralmente, com eventuais danos causados a este.
14.5. Para todos os itens será avaliado o acondicionamento do material no momento da
entrega, sendo que o mesmo não deverá apresentar-se com fissuras, sujo, danificado,
com aparência duvidosa, diferente das especificações do Edital, sob pena de não
aceitação.
14.6. Não será aceito material de marca diferente daquela constante no contrato ou
na proposta de preços apresentada.
14.7. Toda e qualquer entrega de material fora do estabelecido neste Edital será
imediatamente notificada ao licitante vencedor que deverá fazer a substituição em,
no máximo, 05 (cinco) dias úteis, sendo de responsabilidade do licitante o ônus des-
ta.
14.8. No caso de descumprimento dos prazos determinados para entrega do objeto e/ou
entrega em desacordo com o solicitado, serão aplicadas as sanções e penalidades
constantes neste Edital.

15. DO PAGAMENTO:

15.1. O pagamento será efetuado à CONTRATADA em até  10 dias  após o recebimento
definitivo, mediante a apresentação das respectivas notas fiscais. 
15.2. Na eventualidade de aplicação de multas, estas deverão ser liquidadas simulta-
neamente com parcela vinculada ao evento cujo descumprimento der origem à aplicação
da penalidade.
15.3. As Notas Fiscais deverão ser emitidas em moeda corrente do país.
15.4. O CNPJ da contratada constante da nota fiscal e fatura deverá ser o mesmo da
documentação apresentada no procedimento licitatório.
15.5. Nenhum pagamento será efetuado ao proponente vencedor enquanto pendente de li-
quidação quaisquer obrigações financeiras que lhe foram impostas, em virtude de pe-
nalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito de reajustamento de
preços ou correção monetária.



15.6. O contratante pagará a(s) Nota(s) Fiscal (is), somente à licitante vencedora,
vedada sua negociação com terceiros ou sua colocação em cobrança bancária.
15.7. A empresa licitante vencedora deverá fazer constar na Nota Fiscal correspon-
dente, emitida sem rasura, e em letra bem legível, o número de sua conta corrente, o
nome do Banco e a respectiva Agência.
15.8. A Fiscalização da Prefeitura somente atestará a execução dos serviços e libe-
rarão a Nota Fiscal para pagamento, quando cumpridas, pela licitante vencedora, to-
das as condições pactuadas.
15.9. Havendo erro na Nota Fiscal ou circunstâncias que impeçam a liquidação da des-
pesa, a mesma será devolvida e o pagamento ficará pendente até que a licitante ven-
cedora providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento
iniciar-se-á após a regularização da situação ou reapresentação de novo documento
fiscal, não acarretando qualquer ônus à Prefeitura.

16. DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO:

16.1. Serão gestores e fiscais do contrato:
Responsáveis Nome Função
Gestora Jaqueline Beal Gudoski Secretária de Educação
Fiscal Claudia Andrea Krein Monitora de Escola
16.2. Os responsáveis acima farão o acompanhamento e fiscalização de sua execução,
procedendo o registro das ocorrências e adotando as providências necessárias ao seu
fiel cumprimento, tendo por parâmetro os resultados e objetivos previstos no contra-
to, permitido o auxílio de terceiros.
16.3. A Contratada deve manter preposto, aceito pela Administração do Contratante,
para representá-lo sempre que for necessário. 
16.4. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do representante
deverão ser solicitadas a seus superiores em tempo hábil para a adoção das medidas
convenientes. 
16.5. A atestação de conformidade do fornecimento do objeto cabe ao titular do setor
responsável pela fiscalização do contrato ou a outro servidor designado para esse
fim.

17. DA VIGÊNCIA:

17.1. O  prazo  de  vigência  terá início  após a homologação  do  presente  processo
licitatório, com a assinatura da Ata de Registro de Preços entre as partes, sendo de
12 (doze) meses a contar da assinatura da mesma, podendo ser prorrogado por iguais e
sucessivos períodos, até o limite máximo de 60 (sessenta) meses.

18. DAS ALTERAÇÕES, DO ACRÉSCIMO E DA SUPRESSÃO DOS BENS:

18.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei
nº 8.666, de 1993, no que couber.
18.2. A  CONTRATADA  é  obrigada  a  aceitar,  nas  mesmas  condições  contratuais,  os
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e
cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.
18.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes po-
derão exceder os limites estabelecidos no subitem anterior.



18.4. A diferença percentual entre o valor global do contrato e o preço global de
referência não poderá ser reduzida em favor do contratado em decorrência de adita-
mentos que modifiquem a planilha orçamentária.

19. DAS SANÇÕES E PENALIDADES:

19.1. Desatendimento, pela Licitante, de quaisquer exigências do Contrato ou Ata de
Registro de Preços  e seus Anexos, garantida a prévia defesa e, de acordo com a
infração, o sujeitará às sanções administrativas previstas no artigo 7º da Lei nº.
10.520/2002 e artigo 87 da Lei Federal nº. 8.666/93, conforme segue:
19.1.1. Advertência;
19.1.2. Multa;
19.1.3. Impedimento  de  Licitar  e  contratar  com  a  Administração  Pública  e
descredenciamento no cadastro de fornecedores, pelo prazo de até 5 (cinco) anos.
19.2. Para fins de aplicação das penalidades da cláusula anterior, considera-se a
tabela abaixo:

GRAU ADVERTÊNCIA MULTA
Impedimento de Licitar e Con-
tratar com a Administração Pú-

blica e descredenciamento

1 SIM NÃO NÃO

2 NÃO
0,3% ao dia sobre o valor to-
tal da parcela mensal do con-
trato.

Mínimo: 1 mês – Máximo: 1 ano.

3 NÃO
5% ao dia sobre o valor total 
da parcela mensal do contrato.

Mínimo: 6 meses – Máximo: 2 
ano.

4 NÃO
5% a 10% ao dia sobre o valor 
total da parcela mensal do 
contrato.

Mínimo: 1 ano – Máximo: 3 
anos.

5 NÃO
10% ao dia sobre o valor total
a parcela mensal do contrato.

Mínimo: 1 ano – Máximo: 5 
anos.

19.3. Constituem ações e/ou omissões sujeitos às penalidades constantes na tabela
anterior:
ITEM INFRAÇÃO GRAU
1 Não entregar documentação simples, solicitada pelo Município. 1

2 Atraso parcialmente justificado na execução. 1

3
Atraso injustificado na execução do Contrato/Ordem de Serviço/Autori-
zação de Fornecimento, por até 30 dias.

2

4 Desatender, no prazo, às solicitações do Município ou deixar de fazer
as correções no objeto.

2

5 Atraso injustificado na execução do Contrato/Ordem de Serviço/Autori-
zação de Fornecimento, por mais de 30 dias.

3

6 Deixar de cumprir determinação formal ou instrução do fiscal. 3

7 Não manutenção das condições de habilitação e de licitar e contratar 
com a Administração Pública durante a vigência contratual.

4



8
Inexecução parcial do Contrato/Ordem de Serviço/Autorização de Forne-
cimento. 4

9
Inexecução total do Contrato/Ordem de Serviço/Autorização de Forneci-
mento. 5

10 Cometimento de fraude fiscal, durante a execução do Objeto. 5

11
Declaração, documentação ou informação falsa, ou adulteração de docu-
mentos, ou omissão de informações. 5

12
Comportamento inidôneo ou reincidência nos itens 01, 02, 03, 04, 05, 
06, 07 e 08. 5

19.4. As multas serão calculadas sobre o valor total do contrato.
19.5. Comprovado impedimento ou reconhecida força maior, devidamente justificado e
aceito pela Administração do Município, a licitante vencedora ficará isenta das
penalidades mencionadas.
19.6. As importâncias relativas a multas poderão ser descontadas do pagamento ou da
garantia, podendo ser inscritas como dívida ativa na forma da Lei, caso em que
estarão sujeitas ao procedimento executivo.
19.7. O prazo para pagamento das multas será de 05 (cinco) dias úteis a contar do
recebimento da intimação da empresa apenada, no caso de impossibilidade de desconto
no pagamento.
19.8. No processo de aplicação da sanção administrativa é assegurado o direito ao
contraditório  e  a  ampla  defesa,  facultada  a  defesa  prévia  do  interessado  no
respectivo processo, no prazo de 5 (cinco) dias úteis.
19.9. As sanções previstas de Multa e Impedimento de Licitar e Contratar poderão ser
aplicadas cumulativamente.
19.10. A inexecução total ou parcial do Contrato ensejará na sua rescisão, com as
consequências contratuais e as previstas em Lei, cujos motivos para a referida
rescisão são os previstos no Art. 78 da Lei 8.666/93.

20. DA ANULAÇÃO OU REVOGAÇÃO 
20.1. A critério da Administração do Município, esta licitação poderá:
20.1.1. Ser anulada, se houver ilegalidade de ofício ou por provocação de terceiros,
mediante parecer escrito e devidamente fundamentado; ou 
20.1.2. Ser revogada, a juízo da Administração do Município, se for considerada
inoportuna ou inconveniente ao interesse público, decorrente de fato superveniente
devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta; ou 
20.1.3. Ser sua data de abertura dos envelopes Documentação e Proposta transferida,
por conveniência exclusiva da Administração do Município. 
20.2. Será observado, ainda, quanto ao procedimento deste Edital: 
20.2.1. A anulação do procedimento licitatório por motivo de ilegalidade não gera
obrigação de indenizar, ressalvado o disposto no parágrafo único do art. 59 da Lei
n.º 8.666/93; 
20.2.2. A nulidade do procedimento licitatório induz à do contrato, ressalvado,
ainda, o dispositivo citado na alínea anterior; e 
20.2.3. No  caso  de  desfazimento  do  processo  licitatório,  fica  assegurado  o
contraditório e a ampla defesa.



21. PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS E IMPUGNAÇÕES

21.1. Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório e os pedidos
de impugnações poderão ser enviados ao pregoeiro, até três dias úteis anteriores à
data  fixada  para  abertura  da  sessão  pública,  por  meio  do  seguinte  endereço
eletrônico: licita@marcelinoramos.rs.gov.br
21.2. As respostas aos pedidos de esclarecimentos e às impugnações serão divulgadas
no seguinte sítio eletrônico do www.marcelinoramos.rs.gov.br.

22. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
22.1. As despesas à contratação dos serviços, objeto da presente Licitação correrão
por conta da dotação orçamentária da Secretaria solicitante.

23. DA PARTICIPAÇÃO E ADESÃO AO REGISTRO DE PREÇO

23.1. O MUNICÍPIO DE MARCELINO RAMOS – RS, é o Órgão Gerenciador responsável pela
condução  do  conjunto  de  procedimentos  do  certame  para  registro  de  preços  e
gerenciamento da ata de registro de preços dele decorrente. 
23.2. Poderá utilizar-se da ata de registro de preços qualquer órgão ou entidade da
Administração que não tenha participado do certame, mediante prévia consulta ao
Município  de  MARCELINO  RAMOS  –  RS  –  Órgão  Gerenciador,  desde  que  devidamente
comprovada  a  vantagem  e,  respeitadas  no  que  couber,  as  condições  e  as  regras
estabelecidas na Lei n.º 8.666/1993 e no Decreto n.º 7.892/2013. 
23.3. Caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as
condições  nela estabelecidas,  optar  pela  aceitação  ou não  do  fornecimento,  sem
prejuízo dos  quantitativos  registrados  em  Ata,  desde  que este  fornecimento  não
prejudique as obrigações anteriormente assumidas. 
23.4. As aquisições ou as contratações adicionais de que trata este artigo não
poderão exceder, por órgão ou entidade, a cinquenta por cento dos quantitativos dos
itens do instrumento convocatório e registrados na ata de registro de preços para o
órgão gerenciador e para os órgãos participantes (art. 22, § 3º do Decreto Federal
nº7.892/2013).
23.5. O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá
exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de
registro  de  preços  para  o  órgão  gerenciador  e  para  os  órgãos  participantes,
independentemente do número de órgãos não participantes que aderirem (art. 22, § 4º
do Decreto Federal nº7.892/2013).

24. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
24.1. O Município reserva-se o direito de aceitar, total ou parcialmente, quaisquer
propostas, ou a todas rejeitar, sem que caiba ao proponente indenização de qualquer
espécie.
24.2. Após a apresentação da proposta, não caberá desistência, salvo por motivo
justo decorrente de fato superveniente e aceito pelo pregoeiro.
24.3. A Administração poderá revogar a licitação por razões de interesse público,
devendo  anulá-la por  ilegalidade,  em despacho  fundamentado,  sem  a obrigação  de
indenizar (art. 49 da Lei Federal nº 8.666/1993).
24.4. Os casos omissos neste regulamento serão resolvidos pelo órgão jurídico do
Município.
24.5. Este Edital foi realizado de acordo com o Termo de Referência.
24.6. Fica eleito o Foro da Comarca de Marcelino Ramos/RS, para dirimir quaisquer
dúvidas e/ou litígio oriundo da execução das obrigações previstas neste edital, com
renúncia expressa de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.



25. ANEXOS:

25.1. Integram este Edital para todos os efeitos os seguintes anexos:
25.1.1. Anexo I – Termo de Referência;
25.1.2. Anexo II – Minuta de Termo de Contrato;
25.1.3. Anexo III – Modelo de Declaração;
25.1.4. Anexo IV – Modelo de Declaração de enquadramento ME/EPP;
25.1.5. Anexo V – Modelo de Proposta de Preços.

Marcelino Ramos, RS, 17 de Maio de 2023.

Assinatura da autoridade

_______________________________
Rodrigo Vecchi

Secretário Municipal de Administração

A Minuta deste edital foi aprovada pela
Portaria nº 215/2021.

_______________________
Assessoria Jurídica



Anexo I
TERMO DE REFERÊNCIA

Processo de Licitação nº 325/2023
Modalidade: Pregão Eletrônico – Registro de Preços nº 09/2023

O presente termo tem por finalidade subsidiar a elaboração do edital de lici-
tação e minuta de contrato.

1. OBJETO:

1.1. Constitui objeto da presente licitação a Aquisição de Equipamentos para Cozinha
e Refeitório das Escolas Municipais.

1.2. Demais informações sobre a execução do objeto estão descritas no Edital, e tam-
bém estarão disponíveis no site do Município, aba Licitações.

2. MOTIVAÇÕES / JUSTIFICATIVA:

2.1. Justifica-se a aquisição diante da necessidade de substituição de equipamentos
desgastados devido ao tempo de uso, pensando na melhoria do atendimento prestado
pela Secretaria de Educação através de suas Escolas Municipais.

3. ESPECIFICAÇÕES DOS BENS E PREÇOS DE REFERÊNCIA:

ITEM PRODUTO UN QTD Valor 
(Unitário)

1 MULTIPROCESSADOR DE ALIMENTOS, com as características mínimas:
Lâminas multifuncionais fabricadas em aço inoxidável;
Tigela extragrande, com capacidade aprox. para 2 litros de in-
gredientes líquidos ou 3 kg de massa;
Tampa da tigela com bocal que permita a adição de ingredientes
líquidos ou sólidos de diferentes tamanhos durante o preparo;
Com 2 ajustes de velocidade e função pulsar que permita o con-
trole preciso da duração e frequência do processamento;
Segurança: detecção de tampa e tigela e freio mecânico de 
1,5s. Cabo com armazenamento integrado. Base firme com pés an-
tideslizantes (ventosa); 
Motor com potência de 700W.
Voltagem: 220V.
Dimensionamento e robustez da fiação, plugue e conectores 
elétricos compatíveis com a corrente de operação;
Cordão de alimentação (rabicho) certificado pelo INMETRO, com 
indicação da voltagem;
Acessórios: batedor para mistura de massas leves e pesadas; 1 
faca de corte em aço inoxidável para carnes, legumes e verdu-
ras; 2 discos de metal para ralar e picar em pedaços finos e 
médios; liquidificador (jarra) com tampa, com capacidade para 
2 litros para misturar, triturar e mexer ingredientes varia-
dos; 1 disco emulsificador para preparar alimentos como clara 
em neve e maionese. As matérias primas utilizadas na fabrica-
ção do produto devem atender às normas técnicas específicas 
para cada material.

UN 01 3.500,00



Garantia do Fornecedor: 12 Meses
2 PANELA MISTURADOR ELÉTRICO PARA MASSAS QUENTES (PREPARO DE PO-

LENTA), com as características mínimas: 
Potência: 130W
Capacidade de massa: 5 kg de massa pronta (2kg de farinha + 
ingredientes)
Voltagem: bilvolt
Garantia: 1 ano
CARACTERÍSTICAS TÉCNICAS:
• Estrutura em Aço inoxidável escovado;
• Pás removíveis;
• Temporizador Digital;
ITENS INCLUSOS:
- Panela de alumínio fundido.
- Misturadeira de aço inoxidável com regulador de velocidade 
integrado.
- Manual de Instruções do Usuário
Garantia do Fornecedor: 12 Meses

UN 01 1.425,00

3 LIQUIDIFICADOR INDUSTRIAL DE 8 LITROS, com as características 
mínimas: 
Material: aço inoxidável
Dimensão: altura 73 cm x largura 28 cm x profundidade 24 cm
Voltagem: 220V
Rotação: 3500 rpm
Potência do Motor: ¾ cv
Capacidade: 8 litros
Com Manual de Instruções
Garantia do Fornecedor: 12 Meses

UN 01 1.117,00

4 MICRO-ONDAS DE BANCADA 34 LITROS, com as características míni-
mas:
Capacidade em volume: 34 L
Dimensões: 520 mm de largura, 325 mm de altura, 422mm de pro-
fundidade,
Diâmetro do prato giratório: 325 mm
Características gerais:
Potência: 1300w.
Voltagem: 220V
Níveis de potência: 10
Display digital.
Cor: branca
Eficiência energética: A
Com luz interior
Quantidade de programas: 9
Com trava de segurança para crianças
Com descongelamento automático por peso
Com função limpa fácil
Com função tira odor
Com função manter aquecido
Com função mudo
Com prato giratório
Com temporizador
Com Manual de Instruções

UN 01 1.250,00



Garantia do Fornecedor: 12 Meses
5 BALANÇA PESADORA PARA COZINHA, com as características mínimas:

Capacidade: 50kg.
Divisão: 20g.
Material da plataforma: Aço inox.
Material da estrutura: Plástico injetado tipo ABS.
Tipo de visor: LCD.
Voltagem: 220V
Dimensões do visor: 7,5cm x 2cm.
Fonte multivoltagem automática, de 90 a 240VAC.
Pés reguláveis
Funções Tara e Envia.
Saída para conexão USB.
Dimensões da plataforma de pesagem (LP): 340 x 310mm.
Dimensões do equipamento (LAP): 470 x 140 x 420mm.
Seguir as normas metrológicas exigidas pelo INMETRO para equi-
pamentos de pesagem
Com Manual de Instruções
Garantia do Fornecedor: 12 Meses

UN 02 1.550,00

6 FORNO ELÉTRICO 44 LITROS, com as características mínimas:
Modelo: Grill
Tipo convencional
Dimensão: largura: 57,70 cm, altura: 36 cm, profundidade: 50 
cm
Potência: 1750W
Voltagem: 220V
Características gerais:
Timer de até 120 minutos com aviso sonoro
Dourador
Lâmpada interna com proteção
Luz piloto (indica quando o forno está ligado)
Controle automático de temperatura de 50ºC a 320ºC
Porta com abertura lateral
Frontal em termoplástico
Grade cromada removível (2 alturas)
Bandeja esmaltada para resíduos
Corpo interno autolimpante
Corpo externo pintado branco
Isolamento térmico TOTAL
Pés antiderrapantes
Produto certificado pelo INMETRO
Com Manual de Instruções
Garantia do Fornecedor: 12 Meses

UN 03 599,00

7 FREEZER VERTICAL, com as características mínimas:
Vertical com 1 porta
Capacidade: 246 litros
Cor: Branco
Dimensões do Produto (AxLxP): 170 cm x 61,60 cm x 69,10 cm
Frequência: 60 Hz
Voltagem: 220V
Com controle de temperatura no painel frontal externo
Cestos deslizantes com trava de segurança
Gavetão multiuso de acrílico transparente
Compartimento de congelamento rápido

UN 01 3.919,50



Com Manual de Instruções
Garantia do Fornecedor: 12 Meses

8 BANDEJA TIPO DE AÇOUGUE COM TAMPA, com as características 
mínimas:
Material: Plástico resistente
Dimensão: 15 litros – 10 cm altura x 50 cm de comprimento x 30
cm largura

UN 10 55,00

9 ESTRADO PLÁSTICO, com as características mínimas:
Material: Polietileno de Alta Densidade (PEAD)
Dimensão: 4 cm altura x 40 cm comprimento x 25 cm de largura
Cor: branco

UN 10 43,00

10 CAIXA ORGANIZADORA COM TAMPA, com as características mínimas:
Material: polipropileno (pp) incolor, livre de bisfenol-a 
(BPA)
Capacidade: 55 litros
Dimensão: 30 cm de altura x 55 cm largura x 40 cm comprimento
Tampa com "travas" laterais

UN 10 177,00

11 CAIXA PLÁSTICA HORTIFRUTI MULTIUSO, com as características 
mínimas:
Material: plástico resistente
Dimensão: 30 cm altura x 35 cm largura x 54 cm de comprimento
Capacidade volumétrica: 47 Litros
Vazada, empilhável, organizadora

UN 13 52,95

12 CAIXA TÉRMICA 75 LITROS, com as características mínimas:
Material: Polipropileno - tampa em polietileno Isolamento 
Térmico em poliestireno expandido
Alças Laterais
Dimensões: Altura: 46 cm, Largura: 46 cm, Cumprimento: 64 cm
Peso: 6 Kg

UN 02 288,00

13 GARRAFA TÉRMICA 2 LITROS, com as características mínimas:
Material: inox
Capacidade: 1,8 litros
Isolamento Térmico: Ampola de Vidro
Conservação Térmica de até 9 horas (Quente)
Conservação Térmica de Até 20 horas (Frio Com Gelo)
Sistema de Servir bombeamento Pressão

UN 10 126,50

14 GARRAFA TÉRMICA 5 LITROS, com as características mínimas:
Capacidade: 5 Litros
Material Externo: Plástico;
Isolamento térmico: Espuma de PU/PP;
Dimensões: altura 29cm x largura 22cm x comprimento 26 cm
Conservação térmica: até 10 horas;
Sistema de Servir: Rolha
Resistente
Alça ergonômica

UN 10 63,39

15 FACA PARA CORTE DE CARNE 8”, com as características mínimas:
Material: Lâmina em aço inox e Cabo em Polipropileno de cor 
clara
Dimensão: 43 cm comprimento x 7cm largura x 2 cm altura
Lâmina resistente, afiada e durável.
Lâmina de aço inox especial tratado termicamente com processo 
sub-zero, garantindo níveis de dureza média de 56 HRc.
Cabo injetado diretamente sobre a espiga.

UN 03 79,47



16 PANELA CAÇAROLA INDUSTRIAL - N30, com as características míni-
mas:
Material: alumínio
Dimensão: Diâmetro: 30 cm, altura: 15 cm, 1,7mm, capacidade: 
10,5L
Com pegadores laterais de alumínio e tampa

UN 03 254,70

17 FRIGIDEIRA ANTIADERENTE GRANDE, com as características míni-
mas:
Material: alumínio niclado com antiaderente e cabo antitérmico
Dimensão: 35 cm diâmetro borda superior x 4,5 cm altura x 24 
cm de diâmetro de fundo

UN 03 82,25

18 CORTADOR DE LEGUMES MANDOLINE, com as características mínimas:
Função: cortar, ralar e desfiar
Material: plástico
Dimensão: 8cm largura x 24cm comprimento
Cor: branco 

UN 03 114,00

19 DESCASCADOR DE LEGUMES COM BOLEADOR, com as características 
mínimas:
Material: plástico
Dimensão: 3,6 cm largura x 16,5cm comprimento
Cor: branco

UN 03 5,00

20 FACA GRANDE PARA CORTE DE PÃO, com as características mínimas:
Material: lâmina: aço inoxidável polido, cabo: polipropileno 
com fixação monobloco injetado diretamente sobre a lamina de 
cor clara.
Fie: Serrilhado
Dimensão: comprimento da lâmina: 20 cm, espessura: 2 mm, com-
primento do Cabo (mínimo): 10 cm

UN 03 16,90

21 ESCUMADEIRA GRANDE CABO DE 40 CM, com as características míni-
mas:
Material: aço inoxidável
Dimensão: Comprimento com cabo: 40 cm, disco: 12 cm de diâme-
tro
O cabo deve possuir pendurador, disco deve ser bem acabados e 
distribuídos a distancia regular em toda extensão, de modo a 
garantir perfeito escoamento da água.

UN 03 32,65

22 PEGADOR DE SALADA, com as características mínimas:
Pegador tipo pinça multiuso (salada)
Material: aço inoxidável
Dimensão: comprimento de 40 cm

UN 08 39,69

23 COLHER DE SERVIR ARROZ, com as características mínimas:
Material: aço inoxidável
Dimensão: mínimo de 40 cm de comprimento x 8cm largura x 4cm 
altura
O cabo deve possuir pendurador

UN 10 33,00

24 XÍCARA DE VIDRO PARA CHÁ LISA, com as características mínimas:
Material: vidro temperado
Capacidade: 190 ml
Dimensão: 7cm x 10 cm x8 cm x 170gramas de peso
Cor: âmbar ou transparente
Características:
Pode ser levada ao micro-ondas
Pode ser levada ao freezer e geladeira

UN 100 8,40



Pode ser levada ao lava-louças
25 XÍCARA DE VIDRO PARA CHÁ LISA, com as características mínimas:

Material: vidro temperado
Capacidade: 240 ml
Dimensão: Altura: 9 cm x Diâmetro: 7cm (10cm com a alça)
Cor: âmbar ou transparente
Características:
Pode ser levada ao micro-ondas
Pode ser levada ao freezer e geladeira
Pode ser levada ao lava-louças

UN 100 8,50

26 GARFO DE MESA, com as características mínimas:
Material: aço inoxidável
Dimensão: 19 cm x 2,4 cm
Com formato apropriado para a boca e bordas arredondadas.

UN 100 5,06

27 FACA DE MESA DE SERRILHA SEM PONTA, com as características 
mínimas:
Material: aço inoxidável
Dimensão: 20 cm de comprimento

UN 100 8,90

28 COLHER DE SOBREMESA, com as características mínimas:
Material: aço inoxidável
Dimensão: 14 cm de comprimento

UN 100 5,20

29 CUMBUCA TIGELA PARA SOBREMESA, com as características mínimas:
MATERIAL: acrílico atóxico
Capacidade 300 ml
Dimensão: base: 5 cm, boca: 10cm, altura: 5,5 cm.
Cor: branco

UN 150 5,98

30 PRATO PARA SOBREMESA QUADRADO, com as características mínimas:
MATERIAL: acrílico atóxico
Dimensão: 20 cm x 20 cm
Cor: branco

UN 150 32,19

31 FORMA DE CUPCAKE / PÃO DE QUEIJO ANTIADERENTE 12 CAVIDADES, 
com as características mínimas:
Material: Aço carbono com revestimento antiaderente.
Medidas: 35 cm comprimento. 26,5 cm largura.
Suporta até 230°C

UN 04 49,00

4. DAS CONDIÇÕES DE CONTRATAÇÃO:

4.1. Esgotados todos os prazos recursais, a Administração, convocará o vencedor à
formalização do contrato no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de decair do direito de
contratação, sem prejuízo das sanções previstas nos artigos 81 e 87 da Lei nº.
8.666/93.
4.2. O prazo de que trata o item 4.1 poderá ser prorrogado uma vez e pelo mesmo pe-
ríodo, desde que seja requerido de forma motivada e durante o transcurso do respec-
tivo prazo.
4.3. Na hipótese de o vencedor da licitação se recusar a assinar o contrato, outro
licitante será convocado, respeitada a ordem de classificação, para, após a compro-
vação dos requisitos para habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos
complementares e, feita a negociação, assinar o contrato, sem prejuízo da aplicação
das sanções.



4.4. Decorrido o prazo da convocação, dentro do prazo de validade da proposta, e não
comparecendo à Prefeitura o proponente convocado para a assinatura do contrato, será
ele havido como desistente, ficando sujeito às seguintes sanções, aplicáveis isolada
ou conjuntamente:
4.4.1. Multa de 3% (três por cento) sobre o valor global de sua proposta;
4.4.2. Impedimento de contratar com a Administração por prazo não superior a 2
(dois) anos;
4.4.3. A multa deverá ser recolhida no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da
intimação da decisão administrativa que a tenha aplicado, garantida a defesa prévia
do interessado, no prazo de 05 (cinco) dias úteis.

5. DA EXECUÇÃO:

5.1. Após a assinatura do contrato, o objeto desta licitação deverá ser entregue, de
ACORDO COM A NECESSIDADE do Município e mediante a sua solicitação.
5.2. O objeto deve ser entregue no prazo de 20 dias após o envio das ORDENS DE COM-
PRAS, que se fará através de e-mail.

6. DO RECEBIMENTO:

6.1. O material será recebido pelo responsável do setor, com acompanhamento e fisca-
lização do recebimento do material adquirido, mediante o fornecimento da Nota Fis-
cal.
6.2. Os objetos da licitação deverão ser entregues na sede da Prefeitura Municipal,
Praça Padre Basso, 15, Centro, Marcelino Ramos - RS, durante o horário de expediente
desta.
6.3. Os bens deverão ser entregues no preço cotado no processo licitatório, no local
indicado, sem qualquer reajuste, e livre de quaisquer outras despesas relativo ao
transporte dos bens.
6.4. Além da entrega no local especificado, deverá a empresa contratada também des-
carregar e armazenar o material em local indicado por servidor, comprometendo-se
ainda, integralmente, com eventuais danos causados a este.
6.5. Para todos os itens será avaliado o acondicionamento do material no momento da
entrega, sendo que o mesmo não deverá apresentar-se com fissuras, sujo, danificado,
com aparência duvidosa, diferente das especificações do Edital, sob pena de não
aceitação.
6.6. Não será aceito material de marca diferente daquela constante no contrato ou na
proposta de preços apresentada.
6.7. Toda e qualquer entrega de material fora do estabelecido neste Edital será ime-
diatamente notificada ao licitante vencedor que deverá fazer a substituição em, no
máximo, 05 (cinco) dias úteis, sendo de responsabilidade do licitante o ônus desta.
6.8. No caso de descumprimento dos prazos determinados para entrega do objeto e/ou
entrega em desacordo com o solicitado, serão aplicadas as sanções e penalidades
constantes neste Edital.

7. DO PAGAMENTO:

Prazo de Pagamento Até 10 dias após emissão de nota fiscal



Forma de Pagamento Transferência bancária
7.1. O pagamento será efetuado à CONTRATADA em até 10 dias após o recebimento defi-
nitivo, mediante a apresentação das respectivas notas fiscais. 
7.2. Na eventualidade de aplicação de multas, estas deverão ser liquidadas simulta-
neamente com parcela vinculada ao evento cujo descumprimento der origem à aplicação
da penalidade.
7.3. As Notas Fiscais deverão ser emitidas em moeda corrente do país.
7.4. O CNPJ da contratada constante da nota fiscal e fatura deverá ser o mesmo da
documentação apresentada no procedimento licitatório.
7.5. Nenhum pagamento será efetuado ao proponente vencedor enquanto pendente de li-
quidação quaisquer obrigações financeiras que lhe foram impostas, em virtude de pe-
nalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito de reajustamento de
preços ou correção monetária.
7.6. O contratante pagará a(s) Nota(s) Fiscal (is), somente à licitante vencedora,
vedada sua negociação com terceiros ou sua colocação em cobrança bancária.
7.7. A empresa licitante vencedora deverá fazer constar na Nota Fiscal corresponden-
te, emitida sem rasura, e em letra bem legível, o número de sua conta corrente, o
nome do Banco e a respectiva Agência.
7.8. A Fiscalização da Prefeitura somente atestará a execução dos serviços e libera-
rão a Nota Fiscal para pagamento, quando cumpridas, pela licitante vencedora, todas
as condições pactuadas.
7.9. Havendo erro na Nota Fiscal ou circunstâncias que impeçam a liquidação da des-
pesa, a mesma será devolvida e o pagamento ficará pendente até que a licitante ven-
cedora providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento
iniciar-se-á após a regularização da situação ou reapresentação de novo documento
fiscal, não acarretando qualquer ônus à Prefeitura.

8. DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO:

8.1. Serão gestores e fiscais do contrato:

Responsáveis Nome Função
Gestora Jaqueline Beal Gudoski Secretária de Educação
Fiscal Claudia Andrea Krein Monitora de Escola
8.2. Os responsáveis acima farão o acompanhamento e fiscalização de sua execução,
procedendo o registro das ocorrências e adotando as providências necessárias ao seu
fiel cumprimento, tendo por parâmetro os resultados e objetivos previstos no contra-
to, permitido o auxílio de terceiros.
8.3. A Contratada deve manter preposto, aceito pela Administração do Contratante,
para representá-lo sempre que for necessário. 
8.4. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do representante de-
verão ser solicitadas a seus superiores em tempo hábil para a adoção das medidas
convenientes. 
8.5. A atestação de conformidade do fornecimento do objeto cabe ao titular do setor
responsável pela fiscalização do contrato ou a outro servidor designado para esse
fim.



9. PRAZOS E CONDIÇÕES DE GARANTIA, SE HOUVER:

9.1. A Contratada deverá garantir a qualidade do objeto, devendo atender a legisla-
ção e normas pertinentes.
9.2. No caso de defeito ou má execução, a Contratada deverá arcar com todas as des-
pesas que por ventura ocorrerem para a realização da troca ou substituição do obje-
to, sem ônus ao Contratante.
9.3. A garantia terá início após a entrega e aceite dos mesmos. 
9.4. A garantia compreende todo o objeto;

10. DAS ALTERAÇÕES, DO ACRÉSCIMO E DA SUPRESSÃO DOS BENS:

10.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei
nº 8.666, de 1993, no que couber.
10.2. A  CONTRATADA  é  obrigada  a  aceitar,  nas  mesmas  condições  contratuais,  os
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e
cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.
10.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes po-
derão exceder os limites estabelecidos no subitem anterior.
10.4. A diferença percentual entre o valor global do contrato e o preço global de
referência não poderá ser reduzida em favor do contratado em decorrência de adita-
mentos que modifiquem a planilha orçamentária.

11. PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO:

11.1. O prazo de vigência terá início após a homologação do presente processo lici-
tatório, com a assinatura da Ata de Registro de Preços entre as partes, sendo de 12
(doze) meses a contar da assinatura da mesma, podendo ser prorrogado.

12. VALORES REFERENCIAIS DE MERCADO – PREÇO DE REFERENCIA:

12.1. Levantamento de preços com 5 orçamentos e preços da internet.

13. DA VERACIDADE DOS ORÇAMENTOS:

13.1. Venho firmar que os orçamentos enviados juntamente com este Termo de Referên-
cia, foram por mim realizados e são verdadeiros, conforme rubrica/assinatura em cada
um deles.

14. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:

Dotação orçamentária: Das secretarias solicitantes, conforme demanda

15. DISPOSIÇÕES GERAIS/INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES:

15.1. Determino que o Edital de Licitação ou Contrato seja elaborado de acordo com o
presente Termo de Referência. 

16. CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO DAS PROPOSTAS:

16.1. O julgamento das propostas será pelo regime de MENOR PREÇO – POR ITEM



17. LICITAÇÃO EXCLUSIVA PARA ME E EPP?

 Sim X Não

18. MODALIDADE DE LICITAÇÃO:

 Pregão Presencial X Pregão Eletrônico – Registro de Pre-
ços

 Carta Convite  Tomada de Preços
 Concorrência  Leilão
 Dispensa de Licitação – Fundamento:
 Inexigibilidade – Fundamento:

 
 
Marcelino Ramos – RS, 23 de junho de 2023.

 
 
 
 

Andrigo Mileski   Rodrigo Vecchi
Secretário de Finanças  Secretário de Administração

 
Este Termo de Referência foi devi-
damente examinado e aprovado por 
esta Assessoria Jurídica.
 
Em ___/___/23.
 

_______________________
Assessoria Jurídica

 



ANEXO II

MINUTA DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

PROCESSO DE LICITAÇÃO Nº ...
PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº ...

VALIDADE: 12 (doze) MESES

Aos ... de ... de ..., o MUNICÍPIO DE MARCELINO RAMOS, inscrito no CNPJ
sob nº 87.613.287/0001-03, com sede na Praça Padre Basso, 15, Bairro Centro, repre-
sentado, com amparo no Decreto Municipal nº 084/2021, neste ato pelo Secretário Mu-
nicipal de Administração Senhor Rodrigo Vecchi, nos termos da Lei nº 10.520/02, da
Lei nº 8.078/90, Decretos nº 3.931/01, 3.555/00, nº 5.450/05 e nº 3.722/01 e do De-
creto Municipal nº 091/2020, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei nº 8.666/93, e
as demais normas legais correlatas;

Em face da classificação das propostas apresentadas no Pregão Eletrôni-
co para Registro de Preços acima citado, conforme certame ocorrido em ... de ... de
..., e homologado pelo Prefeito;

Resolve REGISTRAR OS PREÇOS para a eventual contratação dos itens a se-
guir elencados, conforme especificações do Termo de Referência, que passa a fazer
parte integrante desta, tendo sido, os referidos preços, oferecidos pela empresa
empresa ____________________________, pessoa jurídica de direito privado, inscrita
no CNPJ sob nº 00.000.000/0001-00, localizada na _______________________, nº 000,
Bairro ____________________, na cidade de _______________________________/RS, neste
ato representada por seu(ua) sócio(a) e Diretor(a) __________________________, bra-
sileiro(a), _____________, portador(a) da Cédula de Identidade nº 0.000.000.000-
SSP/RS e CPF nº 000.000.000-00, residente e domiciliada na _____________________,
nº 000, Bairro _____________, na cidade de ______________________/RS cuja proposta
foi classificada no certame.

1 CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO:
1.1 Constitui objeto do presente termo: 

2 CLÁUSULA SEGUNDA – DO PREÇO:
2.1 O  preço  dos  produtos  conforme  especificações  do  Termo  de  Referência  e

quantidades estabelecidas abaixo, será:
ESPECIFICAÇÕES E QUANTIDADES:
………...
2.2 No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas

decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos
sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, bem
como taxas de licenciamento, administração, frete, seguro e outros necessários
ao cumprimento integral do objeto da contratação.

2.3 A  existência  de preços  registrados  não obriga a  Administração a firmar  as
contratações que deles poderão advir, facultando-se a realização de licitação
específica para a contratação pretendida, sendo assegurada ao beneficiário do
Registro a preferência de fornecimento em igualdade de condições.

3 CLÁUSULA TERCEIRA – DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS:



3.1 A Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses, a contar da data
de sua assinatura.

4 CLÁUSULA QUARTA – DA ALTERAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS:
4.1 A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, obedecidas as disposições

contidas no artigo 65 da Lei nº 8.666, de 1993.
4.2 O  preço  registrado  poderá  ser  revisto  em  decorrência  de  eventual  redução

daqueles praticados no mercado, ou de fato que eleve o custo dos serviços ou
bens registrados, cabendo ao órgão gerenciador da Ata promover as necessárias
negociações junto aos fornecedores.

4.3 Quando o preço inicialmente registrado,  por motivo superveniente, tornar-se
superior ao preço praticado no Mercado, o órgão gerenciador deverá:

4.3.1 Convocar o fornecedor visando à negociação para redução de preços e sua
adequação ao praticado pelo mercado;

4.3.2 Frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso assumido; e
4.3.3 Convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação.
4.4 Quando  o  preço  de  mercado  tornar-se  superior  aos  preços  registrados  e  o

fornecedor, mediante requerimento devidamente comprovado, não puder cumprir o
compromisso, o órgão gerenciador poderá:

4.4.1 Liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação da penalidade,
confirmando a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados, e se a
comunicação ocorrer antes do pedido de fornecimento; e

4.4.2 Convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação.
4.5 Não  havendo  êxito  nas  negociações,  o  órgão  gerenciador  deverá  proceder  à

revogação  da  Ata  de Registro  de Preços, adotando as  medidas  cabíveis  para
obtenção da contratação mais vantajosa.

4.6 Havendo qualquer alteração, o órgão gerenciador encaminhará cópia atualizada da
Ata de Registro de Preços aos órgãos participantes, se houver.

5 CLÁUSULA QUINTA – DO CANCELAMENTO DO REGISTRO:
5.1 O  fornecedor  terá  o  seu  registro  cancelado,  por  intermédio  de  processo

administrativo específico, assegurado o contraditório e a ampla defesa, quando:
5.1.1 Não cumprir as condições da Ata de Registro de Preços;
5.1.2 Não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento equivalente, ou não

assinar  o  contrato,  no  prazo  estabelecido  pela  Administração,  sem
justificativa aceitável;

5.1.3 Não aceitar reduzir o preço registrado, na hipótese deste se tornar superior
àqueles praticados no mercado;

5.1.4 Por razões de interesse público, devidamente motivadas e justificadas;
5.1.5 Não  mantiver  as  condições  de  habilitação  durante  a  vigência  da  Ata  de

Registro de Preços.
5.2 O  fornecedor  poderá  solicitar  o  cancelamento  do seu registro  de preços  na

ocorrência  de  fato  superveniente  que  venha  comprometer  a perfeita  execução
contratual, decorrente de caso fortuito ou de força maior.

5.3 Em qualquer das hipóteses acima, o órgão gerenciador comunicará o cancelamento
do registro do fornecedor aos órgãos participantes, se houver.

6 CLÁUSULA SEXTA – DA CONTRATAÇÃO COM OS FORNECEDORES:
6.1 A  contratação com  o fornecedor registrado,  de acordo  com  a necessidade  do

órgão, será formalizada por intermédio de instrumento contratual, emissão de
nota de empenho de despesa, autorização de compra ou outro instrumento similar,
conforme disposto no artigo 62 da Lei nº 8.666, de 1993.



6.1.1 As condições de fornecimento constam do Termo de Referência anexo ao Edital e
da Ata de Registro de Preços, e poderão ser detalhadas, em cada contratação
específica, no respectivo pedido de contratação.

6.2 O  órgão  convocará  a  fornecedora  com  preço  registrado  em  Ata para,  a  cada
contratação, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, efetuar a retirada da Nota de
Empenho ou instrumento equivalente, ou assinar o Contrato, se for o caso, sob
pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no
Edital e na Ata de Registro de Preços.

6.2.1 Esse  prazo  poderá  ser  prorrogado,  por  igual  período,  por  solicitação
justificada do fornecedor e aceita pela Administração.

6.3 A Contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25%(vinte
e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

6.3.1 As supressões resultantes de acordo celebrado entre os contratantes poderão
exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento).

6.4 É vedada a subcontratação total ou parcial do objeto do contrato, exceto nas
condições autorizadas no Termo de Referência ou na minuta de contrato.

6.5 A  Contratada  deverá  manter  durante  toda  a  execução  da  contratação,  em
compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação
e qualificação exigidas na licitação.

6.6 Durante  a  vigência  da  contratação,  a  fiscalização  será  exercida  por  um
representante da Contratante, ao qual competirá registrar em relatório todas as
ocorrências e as deficiências verificadas e dirimir as dúvidas que surgirem no
curso da execução contratual, de tudo dando ciência à Administração.

7 CLÁUSULA SÉTIMA – DA VIGÊNCIA DA CONTRATAÇÃO:
7.1 Cada  contrato  firmado  com  a  fornecedora  terá  vigência  de  acordo  com  as

disposições definidas na minuta de contrato ou instrumento equivalente, ou, na
omissão deste, pelo prazo de 12 (doze) meses, a partir da data da assinatura ou
retirada do instrumento, nos termos do artigo 57 da Lei nº 8.666, de 1993.

8 CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA:
8.1 A Contratada obriga-se a:
8.1.1 Efetuar a entrega/prestar os serviços em perfeitas condições, no prazo e

local indicados pela Administração, em estrita observância das especificações
do Edital e da proposta, acompanhado da respectiva nota fiscal constando
detalhadamente os serviços.

8.1.2 Responsabilizar-se pelos vícios e danos do produto, de acordo com os artigos
12, 13, 18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);

8.1.3 O dever previsto no subitem anterior implica obrigação de, a critério da
Administração,  substituir,  reparar, corrigir,  remover,  ou  reconstruir,  às
suas expensas, no prazo máximo fixado no Termo de Referência, o produto com
avarias ou defeitos;

8.1.4 Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao
objeto da presente licitação;

8.1.5 Comunicar à Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que
antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do
prazo previsto, com a devida comprovação;

8.1.6 Manter,  durante  toda  a  execução  do  contrato,  em  compatibilidade  com  as
obrigações  assumidas,  todas  as  condições  de  habilitação  e  qualificação
exigidas na licitação;

8.1.7 Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as



obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está
obrigada,  exceto  nas  condições  autorizadas  no  Termo  de  Referência  ou  na
minuta de contrato;

8.1.8 Responsabilizar-se  pelas  despesas  dos  tributos,  encargos  trabalhistas,
previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de
pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras que incidam ou venham a
incidir na execução do contrato.

8.2 A Contratante obriga-se a:
8.2.1 Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através

de servidor especialmente designado;
8.2.2 Efetuar o pagamento no prazo previsto.

9 CLÁUSULA NONA – DO PAGAMENTO:
9.1 O  pagamento será  efetuado  em  até  10  (dez)  dias após a  data de  entrega  e

aceitação dos produtos, mediante apresentação de nota fiscal.
9.2 Não será efetuado qualquer pagamento à CONTRATADA enquanto houver pendência de

liquidação da obrigação financeira em virtude de penalidade ou inadimplência
contratual.

9.3 Havendo  erro  na  apresentação  da  Nota  Fiscal/Fatura  ou  dos  documentos
pertinentes à contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da
despesa,  o  pagamento  ficará  pendente  até  que  a  Contratada  providencie  as
medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a
comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a
Contratante.

9.4 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação
aplicável.

9.4.1 A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos
impostos  e  contribuições  abrangidos  por  aquele  regime.  No  entanto,  o
pagamento  ficará condicionado à apresentação  de comprovação, por  meio  de
documento  oficial,  de  que  faz  jus  ao  tratamento  tributário  favorecido
previsto na referida Lei Complementar.

9.5 A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser
efetuada pela Contratada, que porventura não tenha sido acordada no contrato

10 CLÁUSULA DÉCIMA – DO RECEBIMENTO:
10.1 O  material  será  recebido  pelo  responsável  do  setor,  com  acompanhamento  e

fiscalização do recebimento do material adquirido, mediante o fornecimento da
Nota Fiscal. 

10.2 Os objetos da licitação deverão ser entregues na sede da Prefeitura Municipal,
Praça Padre Basso, 15, Centro, Marcelino Ramos - RS, durante o horário de
expediente desta. 

10.3 Os bens deverão ser entregues no preço cotado no processo licitatório, no local
indicado, sem qualquer reajuste, e livre de quaisquer outras despesas relativo
ao transporte dos bens.

10.4 Além  da  entrega  no  local  especificado,  deverá  a  empresa  contratada  também
descarregar  e  armazenar  o  material  em  local  indicado  por  servidor,
comprometendo-se ainda, integralmente, com eventuais danos causados a este.

10.5 Para todos os itens será avaliado o acondicionamento do material no momento da
entrega,  sendo  que  o  mesmo  não  deverá  apresentar-se  com  fissuras,  sujo,
danificado, com aparência duvidosa, diferente das especificações do Edital, sob
pena de não aceitação.



10.6 Não será aceito material de marca diferente daquela constante no contrato ou na
proposta de preços apresentada.

10.7 Toda e qualquer entrega de material fora do estabelecido neste Edital será
imediatamente notificada à CONTRATADA que deverá fazer a substituição em, no
máximo, 05 (cinco) dias úteis, sendo de responsabilidade da CONTRATADA o ônus
desta.

10.8 No caso de descumprimento dos prazos determinados para entrega do objeto e/ou
entrega em desacordo com o solicitado, serão aplicadas as sanções e penalidades
constantes neste Edital.

10.9 O recebimento (provisório) do objeto, para efeito de posterior verificação da
sua conformidade, será realizado no ato da entrega por servidores da Secretaria
correspondente e o recebimento (definitivo) será realizado após o término do
prazo de do recebimento provisório.

10.10 Os serviços poderão ser recebidos da seguinte forma:
10.10.1PROVISORIAMENTE, no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, após a conclusão

dos  serviços  especificadas  em  cada  fase,  comunicada  por  escrito  pela
CONTRATADA; e

10.10.2DEFINITIVAMENTE após o término do prazo do recebimento provisório e mediante
as verificações de conformidade com relação às Especificações Técnicas.

11 CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO:
11.1 Serão gestores e fiscais do contrato:
Responsáveis Nome Função
Gestor
Fiscal
11.2 Os responsáveis acima farão o acompanhamento e fiscalização de sua execução,

procedendo o registro das ocorrências e adotando as providências necessárias ao
seu fiel cumprimento, tendo por parâmetro os resultados e objetivos previstos
no contrato, permitido o auxílio de terceiros.

11.3 A Contratada deve manter preposto, aceito pela Administração do CONTRATANTE,
para representá-lo sempre que for necessário.

11.4 As decisões e providências que ultrapassarem a competência do representante
deverão ser solicitadas a seus superiores em tempo hábil para a adoção das
medidas convenientes.

11.5 A atestação de conformidade do fornecimento do objeto cabe ao titular do setor
responsável pela fiscalização do contrato ou a outro servidor designado para
esse fim.

12 CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DOS PRAZOS E CONDIÇÕES DE GARANTIA, SE HOUVER:
12.1 A  Contratada  deverá  garantir  a  qualidade  do  objeto,  devendo  atender  a

legislação e normas pertinentes.
12.2 No caso de defeito ou má execução, a Contratada deverá arcar com todas as

despesas que por ventura ocorrerem para a realização da troca ou substituição
do objeto, sem ônus ao CONTRATANTE.

12.3 A garantia terá início após a entrega e aceite dos mesmos. 
12.4 A garantia compreende todo o objeto;

13 CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS PENALIDADES E DAS MULTAS:
13.1 Os casos de inexecução do objeto deste contrato, erro de execução, execução

imperfeita,  atraso  injustificado  e  inadimplemento  contratual,  sujeitarão  o
proponente contratado às penalidades previstas no Art. 87 da Lei 8.666/93:

13.1.1 Advertência;



13.1.2 Multa;
13.1.3 Impedimento  de  Licitar  e  contratar  com  a  Administração  Pública  e

descredenciamento no cadastro de fornecedores, pelo prazo de até 5 (cinco)
anos. 

13.2 Para fins de aplicação das penalidades da cláusula anterior, considera-se a
tabela abaixo:

GRAU ADVERTÊNCIA MULTA
Impedimento de Licitar e Con-
tratar com a Administração Pú-

blica e descredenciamento

1 SIM NÃO NÃO

2 NÃO
0,3% ao dia sobre o valor to-
tal da parcela mensal do con-
trato.

Mínimo: 1 mês – Máximo: 1 ano.

3 NÃO
5% ao dia sobre o valor total 
da parcela mensal do contrato.

Mínimo: 6 meses – Máximo: 2 
ano.

4 NÃO
5% a 10% ao dia sobre o valor 
total da parcela mensal do 
contrato.

Mínimo: 1 ano – Máximo: 3 
anos.

5 NÃO 10% ao dia sobre o valor total
a parcela mensal do contrato.

Mínimo: 1 ano – Máximo: 5 
anos.

13.3 Constituem ações e/ou omissões sujeitos às penalidades constantes na tabela
anterior:

ITEM INFRAÇÃO GRAU
1 Não entregar documentação simples, solicitada pelo Município. 1

2 Atraso parcialmente justificado na execução. 1

3
Atraso injustificado na execução do Contrato/Ordem de Serviço/Autori-
zação de Fornecimento, por até 30 dias.

2

4 Desatender, no prazo, às solicitações do Município ou deixar de fazer 
as correções no objeto.

2

5 Atraso injustificado na execução do Contrato/Ordem de Serviço/Autori-
zação de Fornecimento, por mais de 30 dias.

3

6 Deixar de cumprir determinação formal ou instrução do fiscal. 3

7 Não manutenção das condições de habilitação e de licitar e contratar 
com a Administração Pública durante a vigência contratual.

4

8 Inexecução parcial do Contrato/Ordem de Serviço/Autorização de Forne-
cimento.

4

9
Inexecução total do Contrato/Ordem de Serviço/Autorização de Forneci-
mento. 5

10 Cometimento de fraude fiscal, durante a execução do Objeto. 5

11 Declaração, documentação ou informação falsa, ou adulteração de docu-
mentos, ou omissão de informações.

5

12
Comportamento inidôneo ou reincidência nos itens 01, 02, 03, 04, 05, 
06, 07 e 08. 5



13.4 As multas serão calculadas sobre o valor total do contrato.
13.5 Comprovado impedimento ou reconhecida força maior, devidamente justificado e

aceito  pela  Administração  do  Município,  a  CONTRATADA  ficará  isenta  das
penalidades mencionadas.

13.6 As importâncias relativas a multas poderão ser descontadas do pagamento ou da
garantia, podendo ser inscritas como dívida ativa na forma da Lei, caso em que
estarão sujeitas ao procedimento executivo.

13.7 O prazo para pagamento das multas será de 05 (cinco) dias úteis a contar do
recebimento da intimação da empresa apenada, no caso de impossibilidade de
desconto no pagamento.

13.8 No processo de aplicação da sanção administrativa é assegurado o direito ao
contraditório e a ampla defesa, facultada a defesa prévia do interessado no
respectivo processo, no prazo de 5 (cinco) dias úteis.

13.9 As sanções previstas de Multa e Impedimento de Licitar e Contratar poderão ser
aplicadas cumulativamente.

13.10 A inexecução total ou parcial do Contrato ensejará na sua rescisão, com as
consequências contratuais e as previstas em Lei, cujos motivos para a referida
rescisão são os previstos no Art. 78 da Lei 8.666/93.

14 CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – BASES DO ATA:
1.1 A presente Ata será regida pela Lei nº 10.520/02, da Lei nº 8.078/90, Decretos

nº 3.931/01, 3.555/00, nº 5.450/05 e nº 3.722/01 e do Decreto Municipal nº
091/2020, posteriores alterações e legislação pertinente e tem seu respectivo
fundamento  e  finalidade  na  consecução  do  Objeto  Contratado,  sendo  parte
integrante do presente termo e fonte subsidiária os seguintes instrumentos:

1.1.1 Processo administrativo de licitação nº .../20..;
1.1.2 Modalidade ... nº .../20..;
1.1.3 Proposta da CONTRATADA;
1.1.4 Termo de Referência;
1.1.5 Edital e seus anexos do processo acima citado.

15 CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS:
15.1 As partes de comum acordo elegem o Foro da Comarca de Marcelino Ramos/RS, para

dirimir as dúvidas emergentes do presente instrumento, renunciando a qualquer
outro por mais privilegiado que seja.

Marcelino Ramos - RS, ... de ... de 2023.

Município de Marcelino Ramos ...............
Rodrigo Vecchi ...
Secretário Municipal de Administração Contratada



ANEXO III – MODELO DE DECLARAÇÃO

Processo de Licitação nº 325/2023

Modalidade: Pregão Eletrônico (Lei 10.520) nº 09/2023 – Registro de Preços 

À PREFEITURA MUNICIPAL DE MARCELINO RAMOS – RS

COMISSÃO DE LICITAÇÕES

DECLARAÇÃO

a)Declaro para os devidos fins, na qualidade de licitante, em cumprimento ao inci-
so XXXIII do artigo 7º da Constituição Federal de 1988, combinado ao inciso V do ar-
tigo 27 da Lei Federal 8.666/93, acrescido pela Lei 9.854 de 27 de outubro de 1999,
que não possuímos em nosso quadro funcional pessoas menores de 18 (dezoito) anos em
trabalho noturno, perigoso ou insalubre e, de menores de 16 (dezesseis) anos em
qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir dos 14 (quatorze) anos;

b) Declaro que a empresa não possui emitida contra si, declaração de inidoneidade,
expedida em face de inexecução, total ou parcial de contratos com outros entes pú-
blicos, nós termos do artigo 87, inciso IV e artigo III da Lei n° 8.666/93, em aten-
dimento do artigo 97 da referida Lei;

c) Declaro que inexiste fato superveniente que seja impeditivo para sua habilita-
ção, estando ciente da Obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;

d) Declaro que aceito os termos do presente Edital, em todas as fases do processo
licitatório;

e) Declaro que não incorre nas demais condições impeditivas previstas no art. 9°
da lei 8666/93 e na Lei Orgânica do Município de Marcelino Ramos, bem como não pos-
suí em seu quadro de pessoal Servidores Públicos exercendo funções técnicas, comer-
ciais, de gerência, administração ou tomada de decisão (inciso III, do art. 9º da
lei 8.666/93);

f) Declaro que a licitante não possui em seu quadro societário servidor público da
ativa, ou empregado de empresa pública ou de sociedade de economia mista, do órgão
celebrante.

g) Declaro que o CNAE – Classificação Nacional de Atividades Econômicas que repre-
senta maior receita da empresa é o _________________.

E, por ser verdade,

Passo a presente.

____________________________, _____ de ______________ de 20_____.

________________________________________________________________

Nome completo e assinatura do representante legal da empresa



ANEXO IV – MODELO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO PARA ME E EPP

Processo de Licitação nº 325/2023

Modalidade: Pregão Eletrônico (Lei 10.520) nº 09/2023 – Registro de Preços 

À

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARCELINO RAMOS – RS

COMISSÃO DE LICITAÇÕES

Declaração de Enquadramento para ME e EPP

(Razão Social da licitante)_____________________________________________, através
de seu Responsável Legal e Contador, declara, sob as penas da lei, que:

a) se enquadra na situação de microempresa ou empresa de pequeno porte;

b) o valor da receita bruta anual da sociedade, no último exercício, não excedeu o
limite fixado nos incisos I e II, art. 3º, da Lei Complementar nº 123/06;

c) não se enquadra em quaisquer das hipóteses de exclusão relacionadas no art.
3º, § 4º, incisos I a X, da mesma Lei. 

E, por ser verdade,

Passo a presente.

____________________________, _____ de ______________ de 20_____.

________________________________________________________________

Nome completo e assinatura do representante legal da empresa

__________________________________________________________
Nome completo e assinatura do contador da empresa



ANEXO V – PROPOSTA DE PREÇOS

Processo de Licitação nº 325/2023

Modalidade: Pregão Eletrônico (Lei 10.520) nº 09/2023 – Registro de Preços

AO

MUNICÍPIO DE MARCELINO RAMOS

OBJETO: Aquisição de Equipamentos para Cozinha e Refeitório das Escolas Municipais.

DADOS DO FORNECEDOR
FORNECEDOR:
ENDEREÇO:
CIDADE: CEP:
CNPJ: IE:
TELEFONE: E-MAIL:

ESPECIFICAÇÕES E QUANTIDADES:

ITEM PRODUTO MARCA UN QTD Valor
(Unitário)

Valor
(Total)

1

TOTAL

VALIDADE DA PROPOSTA: 60 (sessenta)
dias corridos, a contar da data de
sua apresentação.

DADOS BANCÁRIOS
NOME DO BANCO:
AGÊNCIA:
CONTA E DÍGITO

Data: _____/______/___________

Assinatura:_______________________________
Empresa: 
Carimbo:


